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	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

(Continuação do Convênio nº 816320/2004– fl.7)



CONVÊNIO Nº 816320/2004 QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE  E A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL- UFRGS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação  - MEC, criado pela Lei n.º 5.537, de 21 de novembro de 1968, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 872, de 15 de setembro de 1969, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora 153.173, Gestão 15.253,  com sede em Brasília/DF,  no SBS, Quadra 02,  Bloco “F”, neste ato representado  por seu  Presidente, JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES, residente e domiciliado em  Brasília-DF, QL. 12, Conjunto 6, casa 13 Lago Sul, portador da Carteira de Identidade nº 5113-6, expedida pelo CRE/RS, CPF nº 419.944.340-15,  nomeado pela Portaria Ministerial nº 66, publicado no Diário Oficial da União, do dia 27/01/2004, doravante denominado  CONCEDENTE  e a  UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL UFRGS,  inscrito(a) no CNPJ sob o nº 92.969.856/0001-98, com sede em PORTO ALEGRE/RS,  na AV. PAULO GAMA, 110 - 6º ANDAR - 110   - FARROUPILHA, neste ato representado(a) por seu(sua) REITOR(A), JOSÉ CARLOS FERRAZ HENNEMANN,  residente e domiciliado(a) em PORTO ALEGRE/RS, no(a) TRAVESSA PEDRA REDONDA, 96  IPANEMA, portador(a) da Carteira de Identidade nº 9005508768, expedida pelo(a) SJS, CPF nº 013.925.570-20, doravante denominado(a) CONVENENTE, resolvem celebrar o presente convênio de mútua  cooperação de conformidade com o Plano de Trabalho e demais peças constantes do Processo nº  23400.014646/2004-07, regido pelo Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, pela   Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, e alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 101 de 04 de março de 2000, pela Lei nº 10.707 de 30 de julho de 2003; pela Lei nº 10.837 de 16 de janeiro de 2004, pela Resolução nº 07, de 16 de janeiro de 2004, Resolução nº  02 de 19 de março  de 2004,   Resolução nº  04, de 19 de março de 2004  e Resolução nº  09, de 19 de março de 2004,  do Conselho Deliberativo do FNDE, pelas Resoluções nº  05 de 19 de março de 2004,  do Conselho Deliberativo do FNDE e alterações posteriores e, no que couber, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Este convênio tem por objeto a assistência financeira direcionada à execução de ações, de conformidade com o plano de Trabalho aprovado,  visando a melhoria da qualidade do ensino oferecido aos alunos do(a) EDUCAÇÃO ESPECIAL.

SUBCLÁUSULA ÚNICA -   Integra o presente Convênio, o   Plano de Trabalho aprovado, independentemente de sua  transcrição. 

DAS AÇÕES

CLÁUSULA  SEGUNDA – As ações aprovadas para a execução deste convênio são:

EQUIPAMENTOS PARA ESCOLAS e CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES / PROFISSIONAIS
DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA  TERCEIRA – São obrigações:
I - DO CONCEDENTE

a) custear  o objeto deste convênio, transferindo os recursos à “UG” do(a)  CONVENENTE;

b) acompanhar e controlar a execução do objeto deste convênio, diretamente ou por delegação de competência a dirigentes de órgãos ou entidades pertencentes à administração federal, que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) exercer sua função normativa, controlar e fiscalizar a execução deste convênio, bem como assumir ou transferir a outro órgão ou entidade da esfera federal a  responsabilidade pela  sua execução na ocorrência de fato relevante que resulte em  paralisação, de modo a evitar a descontinuidade do seu objeto; 

d) exercer função gerencial fiscalizadora dentro do prazo  regulamentar de execução/prestação de contas, ficando assegurado aos seus agentes  qualificados o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventua havidas na execução. 

II - DO (A)  CONVENENTE

a) assegurar a plena execução do objeto e utilizar  os recursos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado, com as normas e procedimentos aplicáveis a este convênio, inclusive no que se refere aos procedimentos licitatórios;

b) executar as despesas observando as disposições da Llei 8666/93, especialmente em relação à licitação e contrato, admitida a modalidade prevista na lei nº 10.520/2002, nos casos em que especifica;  
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) divulgar no local e durante a execução do objeto do convênio,  o fato da realização do evento estar sendo financiado pelo FNDE, mediante afixação de faixa ou placa com os dizeres: “EVENTO FINANCIANDO COM RECURSOS DO FNDE/MEC” e, sempre que possível, propagar a realização do evento por intermédio dos meios de comunicação disponíveis;

e) afixar nos bens ou materiais adquiridos, produzidos ou impressos em decorrência da execução deste convênio a logomarca do FNDE/MEC;

f) manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de recursos recebidos a conta deste convênio, destacando a receita e as despesas realizadas;

g) notificar o CONCEDENTE, imediatamente após a ocorrência, o surgimento de qualquer fato superveniente, modificativo ou extintivo do presente convênio, ao qual  tenha ou não  dado causa;

h) apresentar relatórios de execução físico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, no prazo máximo de sessenta dias, contados da data do témino do prazo de vigência, nos termos da Cláusula Quarta deste convênio;

i) manter à disposição do CONCEDENTE, e dos Órgãos de Controle Interno e Externo, em boa ordem,  pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas do gestor do CONCEDENTE, relativa ao exercício da concessão, em sua sede, independentemente de sua contabilização ter sido confiada a terceiros, os documentos de despesas emitidos em seu nome e identificados com a origem dos recursos e o número do convênio;

j) providenciar atualização cadastral, mediante o encaminhamento do Anexo I, do Guia de Habilitação de Órgão/Entidade, em caso de mudança de titular do órgão ou entidade convenente;

k) garantir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos Sistemas de Controle Interno e Externo aos quais esteja subordinado o CONCEDENTE, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o convênio, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

l) ter ciência de que sujeitar-se-á à instauração de Tomada de Contas Especial,  nas hipóteses previstas neste convênio e nas normas e legislação a ele aplicáveis;

m) restituir ao CONCEDENTE,  o valor transferido, desde a data do recebimento, nos seguintes casos:

1) quando não for executado o objeto do convênio;

2) quando não forem apresentadas as prestações de contas parciais ou final, no  prazo estabelecido;
3) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida.

n) efetuar as eventuais restituições de recursos mediante transferência, ao CONCEDENTE,  a conta da Unidade Gestora: 153.173, Gestão: 15253.

o)  restituir  ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de  30 (trinta) dias,  a contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção deste convênio, os saldos financeiros remanescentes,  sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial.

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA QUARTA - A vigência deste convênio é de 300 dias, a contar da data de sua assinatura, e a prestação de contas será apresentada ao CONCEDENTE até 60 (sessenta) dias após o término desta vigência.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA -A prorrogação da vigência deste convênio poderá ser concedida, excepcionalmente, desde que requerida formalmente ao CONCEDENTE, pelo CONVENENTE, com as devidas justificativas,   até 30 (trinta) dias antes da data do  término do prazo de vigência fixado nesta Cláusula.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A prorrogação da vigência deste convênio dar-se-á DE OFÍCIO, quando houver atraso na liberação dos recursos motivado pelo CONCEDENTE, limitada  ao exato período do atraso ocorrido. 

DO VALOR

CLÁUSULA QUINTA - O valor do presente convênio é de  R$ 503.629,44 (Quinhentos e três mil, seiscentos e vinte e nove reais e quarenta e quatro centavos).

SUBCLÁUSULA  PRIMEIRA - Os dispêndios do CONCEDENTE,  decorrentes da execução deste convênio correrão à conta do seu orçamento próprio, obedecendo  à seguinte classificação orçamentária: 

	Programa

de

Trabalho
	Fonte

de

Recurso
	Natureza

da

Despesa
	Nota de Crédito

	
	
	
	Número
	Data
	Valor(es) em R$

	12846107209770001  0112000000  339030   2004NC816006  28/10/2004         17.800,00         12846107209770001  0112000000  339036   2004NC816006  28/10/2004        312.829,44         12367107563100001  0112000000  449052   2004NC816006  28/10/2004        173.000,00         


SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A liberação dos recursos será realizada pelo CONCEDENTE, diretamente ao CONVENENTE, até o último dia do mês previsto para o repasse, obedecendo ao cronograma de desembolso abaixo:

	Finalidade
	Parcela
	Mês/Ano
	Valor(es) em R$

	CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES / PROFISSIONAIS                                                 .                                   01      NOVEMBRO/2004              330.629,44          EQUIPAMENTOS PARA ESCOLAS                                                                  .                                   01      NOVEMBRO/2004              173.000,00


SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a liberação da terceira ficará condicionada à apresentação da prestação de contas da primeira parcela liberada. A liberação da quarta parcela ficará condicionada à apresentação  da prestação de contas da segunda, e assim sucessivamente.

SUBCLÁUSULA – QUARTA - Será suspensa a liberação de  parcela deste convênio, até a correção  de impropriedades ocorridas, quando:

a) não houver comprovação de boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida;

b) for verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas contratações e demais procedimentos adotados na execução deste convênio;

c) for descumprida pelo(a) CONVENENTE, qualquer cláusula ou condição deste convênio.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Será suspensa, definitivamente, a liberação das parcelas deste convênio na hipótese da sua rescisão.

SUBCLÁUSULA  SEXTA - O(A) CONVENENTE  faculta, desde já, ao CONCEDENTE,  a adoção de medidas para reaver eventuais recursos liberados indevidamente, mediante estorno junto ao agente financeiro correspondente.

DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA SEXTA -  O Convênio, ou Plano de Trabalho, este quando se tratar de destinação de Portaria Ministerial, somente poderá ser alterado mediante proposta do CONVENENTE, devidamente justificada, a ser apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de vigência deste convênio, condicionada sua aprovação à ocorrência de excepcionalidade e à anuência do ordenador de despesas do CONCEDENTE, vedada a mudança de seu  objeto ou meta.

DA RESCISÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA- A rescisão deste convênio ocorrerá quando da constatação, dentre outras, das seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) quando não forem apresentadas as prestações de contas parciais ou final nos prazos estabelecidos; 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

CLÁUSULA OITAVA – O(A) CONVENENTE deverá apresentar ao CONCEDENTE a prestação de contas parcial quando  a liberação dos recursos ocorrer em  03 (três) ou mais parcelas, nos termos da Cláusula Quinta constituída de relatório de cumprimento do objeto deste convênio, acompanhada de:

I – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL

a) ofício de encaminhamento ao(à) Presidente do FNDE;

b) relatório  de execução físico-financeira (Anexo 11);

c) demonstrativo da execução financeira (Receita e Despesa), (Anexo 12);

II - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  FINAL

A prestação de contas final será apresentada ao CONCEDENTE, até 60 (sessenta) dias após o término do prazo de vigência deste convênio, nos termos da Cláusula Quarta constituída de relatório de cumprimento do objeto deste convênio, acompanhada de:

a) ofício de encaminhamento ao(à) Presidente do FNDE;

b) relatório  de execução físico-financeira (Anexo 15);

c) demonstrativo da execução financeira (Receita e Despesa), (Anexo 16);

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para fins de comprovação de gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao prazo de execução do objeto deste convênio, fixado na Cláusula Terceira, devendo ser os documentos comprobatórios originais, emitidos  em nome do(a)  CONVENENTE e identificados com o número deste convênio e a origem dos recursos. 

SUBCLÁUSULA  SEGUNDA – Far-se-á dispensável a apresentação pelo CONVENENTE quando da sua prestação de contas final dos documentos especificados nas alíneas “b” e “c” ,  do inciso II,  desta Cláusula relativos às parcelas que já tenham sido objeto de prestações de contas parciais.

DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS PARTÍCIPES 

CLÁUSULA NONA - Este convênio deverá ser executado, fielmente,  pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial a que tiver dado causa.

DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

CLÁUSULA DÉCIMA  – O(A) CONVENENTE que descumprir as cláusulas deste convênio e as especificações do Plano de Trabalho aprovado será responsabilizado pela irregularidade praticada, sujeitando-se a instauração de Tomada de Contas Especial, na forma prevista na legislação pertinente, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

DA INABILITAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - A inadimplência inabilita  o(a) CONVENENTE a receber recursos federais.

DA PUBLICIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A publicidade dos atos praticados em função deste convênio deverá restringir-se ao caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Este convênio, assim como os seus eventuais Termos Aditivos, serão  publicados em extrato, no Diário Oficial da União,  que será providenciado pelo CONCEDENTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a contar daquela data.

DA PROPRIEDADE  

CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA -  Consideram-se doados pelo CONCEDENTE a propriedade e a posse dos  equipamentos, adquiridos, transformados ou produzidos em decorrência da execução deste Convênio, remanescentes na data da sua conclusão ou extinção.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – As comunicações entre os CONVENENTES, inclusive reclamações, notificações e petições, sobre o presente convênio, serão feitas por escrito e remetidas aos endereços constantes do preâmbulo deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – É facultado aos partícipes denunciar ou rescindir, a qualquer tempo, este convênio, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios  no período em que este tenha vigido.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - É vedado o pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante do quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica, custeados com recursos provenientes deste convênio.

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Fica eleito o Foro da  Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da interpretação, aplicação ou execução deste convênio, com renúncia expressa de qualquer outro. 
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E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, perante as  testemunhas abaixo nomeadas.

Brasília-DF, ____ de ____________________ de 2004.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES
CONCEDENTE

JOSÉ CARLOS FERRAZ HENNEMANN
CONVENENTE

Testemunhas:
	Nome:...................................................
	Nome:......................................................

	CPF:.....................................................
	CPF:........................................................

	R.G:......................................................
	R.G:.........................................................

	Assinatura:............................................
	Assinatura:...............................................


